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ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO ALMEIDA MEDEIROS - MG085460
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PAOLA ALMEIDA DE SÃO JOSÉ - MG202350
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. ART. 25 DA 
LEI 12.016/2009. SÚMULA 105/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de impugnação ao Cumprimento de Sentença apresentada pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social, nos autos do Mandado de Segurança impetrado 
por José João Batista de Paulo. A sentença rejeitou a impugnação e homologou os 
cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, concluindo que, "descabida a 
condenação em honorários advocatícios em sede de mandado de segurança, não 
poderá, por conseguinte, ser cobrada tal verba em execução do julgado, consoante 
disposto no art. 25 da Lei 12.016/2009, bem como nas Súmulas 512 do STF e 105 do 
STJ". O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de Apelação interposto pela 
parte exequente, mantendo o afastamento da condenação em honorários advocatícios.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
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V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na fase de cumprimento de sentença em 
Mandado de Segurança individual, não cabem honorários advocatícios de 
sucumbência, na esteira do disposto no art. 25 da Lei 12.016/2009 e na Súmula 
105/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 2.010.538/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp 1.968.010/DF, 
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª 
Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/05/2022; AgInt no REsp 1.960.102/AL, Rel. 
Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2022; AgInt no REsp 1.931.193/MG, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2022, o que atrai, ao caso, a 
Súmula 83 do STJ.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.127.997 - MG 
(2022/0143107-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para negar 

provimento ao Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a omissão e, 

consequentemente, violação aos arts. 489, §1º, IV, 1.022, II e 1.025, do Código de 

Processo Civil é evidenciada no acórdão, pois o que o recorrente pretende é que se 

enfrente a questão principal relativa ao fato de que a origem do título é irrelevante para 

fins de análise da sucumbência, sendo certo que o cumprimento de sentença, ainda que 

originário de ação mandamental, é regido pelo Código de Processo Civil" (fl. 355e).

Assevera que "tanto a sentença originária de ação mandamental coletiva 

como a advinda de mandado de segurança individual foram formadas sob a égide da Lei 

12.016/2009 e, em ambos os casos, tem-se a previsão disposta no art. 25, da Lei 

12.016/2009. Não obstante, o STJ afirma que este mesmo dispositivo não é aplicável na 

execução, privilegiando o CPC/15, conforme decisões acima transcritas que, frisa-se, não 

se originam de ações coletivas e, dessa forma, reforçam o fato que a exceção ao art. 25 

da Lei 12.016/2009 não é a ação coletiva por si só, mas sim a fase executiva em que o 

processo se encontra" (fls. 359/360e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.127.997 - MG 
(2022/0143107-9)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE JOAO BATISTA DE PAULO 
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO ALMEIDA MEDEIROS  - MG085460 
   CARLA RODRIGUES NASCIMENTO  - MG186947 
   JÉSSICA MARCELA OLIVEIRA SILVA  - MG186775 
   STEFANIA DE ARAUJO BARBOSA  - MG169690 
   PAOLA ALMEIDA DE SÃO JOSÉ  - MG202350 
   JULIANA HELENA ALMEIDA MEDEIROS  - MG128673 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. ART. 25 DA 

LEI 12.016/2009. SÚMULA 105/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de impugnação ao Cumprimento de Sentença apresentada pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social, nos autos do Mandado de Segurança impetrado por 

José João Batista de Paulo. A sentença rejeitou a impugnação e homologou os cálculos 

apresentados pela Contadoria Judicial, concluindo que, "descabida a condenação em 

honorários advocatícios em sede de mandado de segurança, não poderá, por 

conseguinte, ser cobrada tal verba em execução do julgado, consoante disposto no art. 25 

da Lei 12.016/2009, bem como nas Súmulas 512 do STF e 105 do STJ". O Tribunal de 

origem negou provimento ao recurso de Apelação interposto pela parte exequente, 

mantendo o afastamento da condenação em honorários advocatícios.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 
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Superior Tribunal de Justiça

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na fase de cumprimento de sentença em 

Mandado de Segurança individual, não cabem honorários advocatícios de sucumbência, 

na esteira do disposto no art. 25 da Lei 12.016/2009 e na Súmula 105/STJ. Nesse sentido: 

STJ, AgInt no REsp 2.010.538/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp 1.968.010/DF, Rel. Ministro MANOEL 

ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 11/05/2022; AgInt no REsp 1.960.102/AL, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/06/2022; AgInt no REsp 1.931.193/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2022, o que atrai, ao caso, a Súmula 83 do STJ.

VI. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Impugnação ao Cumprimento de Sentença 

apresentada pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos autos do Mandado de 

Segurança impetrado por José João Batista de Paulo.

A sentença rejeitou a impugnação e homologou os cálculos apresentados 

pela Contadoria Judicial, concluindo que, "descabida a condenação em honorários 

advocatícios em sede de mandado de segurança, não poderá, por conseguinte, ser 

cobrada tal verba em execução do julgado, consoante disposto no art. 25 da Lei 

12.016/2009, bem como nas Súmulas 512 do STF e 105 do STJ" (fl. 231e).

O Tribunal de origem, por sua vez, negou provimento ao recurso de 

Apelação da parte exequente, nos seguintes termos:

 
"A questão posta em discussão trata do cabimento ou não de 

condenação da parte sucumbente em honorários advocatícios em se 

tratando de execução de sentença proferida em mandado de 

segurança.

É pacífico o entendimento, na jurisprudência, do descabimento de 

honorários advocatícios em mandado de segurança, a teor do art. 25 

da Lei n° 12.016/2009, dispositivo já previsto na revogada Lei n° 

1.533/51, que regulava o mandado de segurança. Eis o dispositivo:

Não cabem, no processo de mandado de segurança, a 

interposição de embargos infringentes e a condenação ao 

pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da 

aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.

Sobre o tema, foram expedidas as Súmulas n" 512, do Supremo Tribunal 

Federal, e n° 105 do Superior Tribunal de Justiça:

Na ação de Mandado de Segurança não se admite condenação em 

honorários advocatícios. (Súmula 105/STJ) 

Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de 

mandado de segurança. (Súmula 512/STF) 

Portanto, o fato de os autos se encontrarem em fase de execução não 

desqualifica a natureza da ação, que é mandamental. Nesse sentido, 
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Superior Tribunal de Justiça

mutatis mutandis:

(...)

Ante o exposto, nego provimento à apelação" (fls. 256/257e).

Opostos Embargos de Declaração, restaram rejeitados pelo aresto de fls. 

269/276e.

Sustenta o recorrente, além da negativa de prestação jurisdicional, violação 

ao art. 85, §1º, do CPC/2015, ao fundamento de que "o próprio legislador processual 

possibilita o arbitramento de honorários advocatícios, na medida em que impõe a 

aplicação da Lei 13.105/15, estabelecendo uma distinção entre o procedimento do 

Mandado de Segurança e os incidentes instaurados durante a execução de sentença 

mandamental (impugnação ao cumprimento de sentença)" (fl. 284e).

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 

pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 

votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. 

Como visto, o acórdão ressaltou que "é pacífico o entendimento, na 

jurisprudência, do descabimento de honorários advocatícios em mandado de segurança, 

a teor do art. 25 da Lei n° 12.016/2009, dispositivo já previsto na revogada Lei n° 1.533/51, 

que regulava o mandado de segurança" (fl. 256e).

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 
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Superior Tribunal de Justiça

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 
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Superior Tribunal de Justiça

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 
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Superior Tribunal de Justiça

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

Outrossim, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que, na fase de cumprimento de 

sentença em Mandado de Segurança individual, não cabem honorários advocatícios de 

sucumbência, na esteira do disposto no art. 25 da Lei 12.016/2009 e na Súmula 105/STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes, prolatados por ambas 

as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela 

qual incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 'Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC'.

2. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que, na fase de 

MAM51 

AREsp 2127997 Petição : 1154661/2022 C542524515092584830812@ C56041<:100;0032560038@
 2022/0143107-9 Documento Página  8 de 11 

Documento eletrônico VDA36698272 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 15/05/2023 18:21:24
Código de Controle do Documento: 48E923F1-1B3F-499F-923D-FA0FDB7D3068



Superior Tribunal de Justiça

cumprimento de sentença em mandado de segurança individual, não 

cabem honorários advocatícios de sucumbência, na esteira do 

disposto no art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e na Súmula 105/STJ ('Na 

ação de mandado de segurança não se admite condenação em 

honorários advocatícios). Citem-se: AgInt no REsp 1.960.102/AL, rel. 

Min. Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 

Turma, DJe 9/6/2022; AgInt no REsp 1.968.010/DF, rel. Mini. Manoel 

Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 

11/5/2022; AgInt no REsp 1.931.193/MG, rel. Min. Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 24/3/2022; AgInt nos EDcl no REsp 1.849.248/PR, 

rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 6/10/2020.

3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ 

autoriza a incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 2.010.538/MG, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

30/11/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 

NÃO CABIMENTO. SÚMULA 105/STJ. JULGADOS DO STJ. AGRAVO 

INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O art. 25 da Lei 12.016/2009 assim dispõe: Não cabem, no processo de 

mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a 

condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da 

aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.

2. No processo de mandado de segurança, não cabem honorários 

advocatícios, na esteira do disposto no art. 25 da Lei 12.016/2009 e na 

Súmula 105/STJ, não havendo ressalva à fase de cumprimento de 

sentença. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.931.193/MG, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2022, DJe 

24/03/2022; AgInt nos EDcl no REsp 1.849.248/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 06/10/2020 .

3. Embora a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tenha firmado 

a orientação de que são devidos honorários advocatícios pela Fazenda 

Pública nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, 

ainda que não embargadas (Súmula 345/STJ), inclusive nos mandados de 

segurança coletivos (vide AgInt no AREsp 1.236.023/SP, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/08/2018), a ratio decidendi 

desse posicionamento se deve à natureza genérica das sentenças 

proferidas em tais demandas, a exigir do patrono do exequente, além da 

individualização e liquidação do valor devido, a demonstração da titularidade 

do exequente em relação ao direito material, o que revela o alto conteúdo 

cognitivo existente nessas execuções, situação diversa da enfrentada no 

presente caso, que trata do cumprimento de título judicial oriundo de ação 

mandamental individual.
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Superior Tribunal de Justiça

4. Tratando-se de mero incidente visando ao acertamento da ordem judicial 

concessiva da segurança, não há como se afastar a incidência do art. 25 da 

Lei 12.016/2009.

5. Agravo interno do particular a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

REsp 1.968.010/DF, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/05/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MANDADO DE SEGURANÇA. 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 

105/STJ. JULGADOS DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o 

qual não cabe a condenação em honorários sucumbenciais em feitos 

originados em mandado de segurança, na esteira do disposto na 

Súmula 105/STJ, não sendo autônomas, portanto, as ações executiva 

e recursal. 

2. Agravo interno da União a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

n. 1.960.102/AL, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS DE 

SUCUMBÊNCIA EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA MANDAMENTAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 105/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 

512/STF. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 

proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Ipatinga 

objetivando a sucumbência de honorários na fase de cumprimento de 

sentença. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi provido. 

II - O STJ editou a Súmula n. 105 com o seguinte teor: 'Na ação de 

mandado de segurança não se admite condenação em honorários 

advocatícios'. 

III - Embora também seja da jurisprudência do STJ que são devidos 

honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de 

sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas (Súmula 

n. 345) e que tal entendimento é estendido aos mandados de segurança 

coletivos, a 'ratio decidendi 'desse posicionamento se deve à natureza 

genérica das sentenças proferidas em tais demandas, a exigir que os 

substituídos, representados por advogados, identifiquem-se, demonstrem 

legitimidade e interesse e particularizem seus créditos, circunstância que 

não está presente neste caso. 

IV - Assim, em se tratando de mandado de segurança, é indevida a 
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Superior Tribunal de Justiça

condenação em honorários advocatícios, consoante dispõe o art. 25 

da Lei n. 12.016/2009 e em conformidade com as Súmulas n. 512 do 

STF e 105 do STJ, não havendo nenhuma ressalva à fase de 

cumprimento de sentença. Ao contrário, há precisão quanto ao 

descabimento da fixação de honorários no processo de mandado de 

segurança. 

V - Nestes autos, não se cuida de mandado de segurança coletivo, 

portanto, não é possível aplicar a ressalva ao art. 25 da Lei n. 

12.016/2009. Nesse sentido: EDcl no REsp n. 1.788.948/SP, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1º/10/2019, DJe 

11/10/2019; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.849.248/PR, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 6/10/2020. 

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.931.193/MG, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2022).

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 83/STJ, 

in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Em face do exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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